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EXCELENTÍSSIMO (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA ____ VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

GOIÂNIA/GO. 

 

 

 

 
 

 

 

1) ALCIONE OLIVEIRA GUIMARÃES COELHO VAZ, brasileira, casada, produtora 

rural, pessoa física inscrita no CPF sob o nº 988.636.301-00, residente e domiciliada na Rua 

14, nº 25, Apartamento 103, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74125-160; 2) BRUNO GUIMA-

RÃES OLIVEIRA VAZ, brasileiro, solteiro, produtor rural, pessoa física inscrita no CPF sob o nº 

757.216.431-53, residente e domiciliado na Rua 01, nº 352, Apartamento 1802, Condomínio 

Residencial Reserva dos Buritis, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74115-040; 3) GERALDO 

COELHO VAZ, brasileiro, casado, produtor rural, pessoa física inscrita no CPF sob o nº 

002.658.881-15, residente e domiciliado na Rua 14, nº 25, Apartamento 103, Setor Oeste, Goi-

ânia-GO, CEP 74125-160; 4) LUCIANA CRISTINA DE OLIVEIRA COELHO VAZ, brasileira, 

casada, produtora rural, pessoa física inscrita no CPF sob o nº 006.116.566-20, residente e 

domiciliada na Rua 01, nº 352, Apartamento 1802, Condomínio Residencial Reserva dos Buri-

tis, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74115-040; 5) PAULO SERGIO GUIMARÃES COELHO 

VAZ, brasileiro, casado, produtor rural, pessoa física inscrita no CPF sob o nº 575.855.551-72, 

residente e domiciliado na Rua 01, nº 352, Apartamento 1802, Condomínio Residencial Reser-

va dos Buritis, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74115-040; 6) PEDRO PAULO OLIVEIRA GUI-

MARÃES VAZ, brasileiro, solteiro, produtor rural, pessoa física inscrita no CPF sob o nº 

064.747.331-36, residente e domiciliado na Rua 01, nº 352, Apartamento 1802, Condomínio 

Residencial Reserva dos Buritis, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74115-040, doravante deno-

minado “GRUPO VAZ”, neste ato representados por seus procuradores que esta subscreve, 

com endereço profissional na Alameda Ricardo Paranhos, nº 799, Sala 522, Edifício Prospère 

Office Harmony, Setor Marista, Goiânia/GO, CEP 74.175-020, aluizio@aluizioramos.com.br, 

vêm à presença de Vossa Excelência, requerer o deferimento do processamento da presente 

 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

(com pedido de tutela de urgência liminar) 
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Expondo as causas da situação patrimonial e as razões da sua crise econômico-financeira, 

caracterizada pela insuficiência de recursos financeiros ou patrimoniais com liquidez suficiente 

para saldar suas dívidas, nos termos do artigo 51, inciso I, da Lei nº 11.101/05 (LRF). 

 

 

1. DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO 

 

Os requerentes preenchem todos os requisitos exigidos pela Lei nº 11.101/05 para 

se beneficiar do presente pedido de recuperação judicial. 

 

Primeiramente, são empresários, pessoas físicas que exercem atividade rural por 

prazo superior aos 02 (dois) anos exigidos pela legislação, conforme inscrições anexas, aten-

dendo aos requisitos do art. 1º e art. 48, caput e § 3º da LRF. Ainda, não se enquadram nas 

exceções previstas no art. 2º da referida lei, que possui a seguinte redação: 

 
Art. 2º Esta Lei não se aplica a: 

I – empresa pública e sociedade de economia mista; 

II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, enti-

dade de previdência complementar, sociedade operadora de plano de assistência à 

saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização e outras entidades legal-

mente equiparadas às anteriores. 

 

Por fim, atendem aos pressupostos exigidos pelo art. 48 da Lei de Falências e Re-

cuperação Judicial: 

 
Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do 

pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que 

atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: 

I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em 

julgado, as responsabilidades daí decorrentes; 

II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial; 

III – não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial 

com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo; 

III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial 

com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo; 

IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, 

pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei.  

§ 1º A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, 

herdeiros do devedor, inventariante ou sócio remanescente.  

§ 2º No caso de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, admite-se a com-

provação do prazo estabelecido no caput deste artigo por meio da Escrituração Con-
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tábil Fiscal (ECF), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que venha 

a substituir a ECF, entregue tempestivamente.  

§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, o cálculo do 

período de exercício de atividade rural por pessoa física é feito com base no Li-

vro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de re-

gistros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto 

sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregues 

tempestivamente. 

§ 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, no que diz respeito ao período em 

que não for exigível a entrega do LCDPR, admitir-se-á a entrega do livro-caixa utili-

zado para a elaboração da DIRPF. 

§ 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, as informa-

ções contábeis relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos e a dívidas deve-

rão estar organizadas de acordo com a legislação e com o padrão contábil da legis-

lação correlata vigente, bem como guardar obediência ao regime de competência e 

de elaboração de balanço patrimonial por contador habilitado. 

 

Além das inscrições estaduais de produtor rural anexas, foram juntadas ainda as 

declarações do Imposto de Renda Pessoa Física, comprovando a exploração da atividade rural 

por prazo superior ao exigido pela lei. 

 

Anexa-se as certidões expedidas pelo Cartórios Distribuidores Cível, Criminal, Tra-

balhista, e Federal da Comarca onde os requerentes possuem sede ou domicílio, comprovando 

que nunca foram falidos ou condenados por qualquer crime previsto em lei, nem tampouco os 

pleiteantes se beneficiaram anteriormente de Recuperação Judicial. 

 

Logo, presentes os requisitos legais para o conhecimento e processamento da pre-

sente recuperação judicial, o que desde já se requer. 

 

2. DAS CAUSAS CONCRETAS DA SITUAÇÃO PATRIMONIAL DO GRUPO VAZ. RAZÕES 

DA CRISE ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS PRODUTORES RURAIS. 

 
A lei do crédito rural brasileira visa garantir e resguardar o desenvolvimento da ati-

vidade agrária, a fim de ter sua função produtiva alcançada. Além disso, o crédito rural, en-

quanto instrumento de Política Agrícola (artigo 187, da Constituição Federal), busca garantir 

uma melhor estabilidade ao produtor rural, já que este está sempre à mercê de inúmeros fato-

res imprevisíveis que podem assolar sua produção. 
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E mesmo assim o agronegócio já vinha sofrendo com crises econômicas nos anos 

que se passaram, principalmente em razão da quebra da safra de soja no final de 2018 e co-

meço de 2019. Diante desta dificuldade econômica houve um crescimento exponencial nos 

pedidos de recuperações judiciais pelo setor agrícola, especialmente após decisão do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) que permitiu a recuperação judicial para o produtor rural como pes-

soa física, sem a necessária comprovação de inscrição na junta comercial por 02 (dois) anos. 

 

Nesse contexto, informa-se que o Grupo Vaz atua no segmento agrícola há qua-

se uma década, gerando diversos empregos diretos e indiretos, renda e tributos, auxiliando na 

formação de riqueza do Brasil e no amplo desenvolvimento da economia nacional, cumprindo 

nitidamente sua função social, mas o mercado que atuam, infelizmente, está sujeito a diversos 

fatores externos e incontroláveis na perspectiva do empresário rural, o que impacta diretamen-

te na operação, afetando toda a cadeia de consumo e o mercado financeiro. Indiscutivelmente, 

o dinheiro está cada vez mais caro. 

 

A partir do biênio 2015/2016, o Grupo Vaz, composto pelos produtores rurais pes-

soas físicas qualificadas no preâmbulo desta peça inicial, assim como os produtores rurais de 

todo o país, observou crescente dificuldade para acessar os financiamentos para custeio rural, 

em especial aqueles com juros controlados pelo plano safra. Entre aqueles anos e 2019 ocor-

reu queda de 25% (vinte e cinco por cento) no número de contratos de crédito rural, de acordo 

com a Agência Senado. 

 

Com efeito, a operação de soja desenvolvida apresenta grandes dificuldades, es-

pecialmente a questão logística, pois as propriedades rurais em que a atividade se desenvolve 

estão situadas em localidades distintas e a grande maioria delas são arrendadas, além do pre-

ço do arrendo que cresceu consideravelmente, junto ao preço do frete (falta de escoamento) e 

ao mercado de fertilizantes. 

 

Em resumo, a retração no setor se deve aos seguintes fatores: i) crise dos insumos 

agrícolas; ii) custo do crédito (juros altos); iii) redução do preço da soja, milho e arroba do boi; 

iv) aumento do preço do arrendamento e iv) falta de armazéns. 

 

A consequência destas situações ao momento da formação da lavoura leva muitas 

vezes os agricultores ao endividamento. Muitas instituições financeiras ofereceram renegocia-

ções aos agricultores e pecuaristas fugindo dos juros pactuados nas cédulas rurais, aplicando 

taxas de juros comerciais, mantendo e ainda aumentando as garantias iniciais, sejam elas reais 

ou fidejussórias, já concedidas anteriormente.  
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Quando se pensava que a tempestade havia caído sobre o Grupo Vaz, vem o gol-

pe de misericórdia, a pandemia causada pelo Covid-19 no Brasil e no mundo desestabilizou 

todos os segmentos econômicos, inclusive o de insumos agropecuários, elevando os preços do 

milho, por exemplo, em mais de 100% desde março de 2020. Logo em seguida, a Guerra da 

Ucrânia elevando sobremaneira o preço dos fertilizantes. 

 

Uma das consequências já perceptíveis no mercado agrícola é a escassez no for-

necimento de insumos, como fertilizantes, agrotóxicos e sementes. Além disso, houve um au-

mento considerável no preço destas matérias-primas. 

 

A crise dos insumos agrícolas, que afetou a safra 2021/2023, já está impactando a 

safra 2022/23. Isso se deve ao fato de que boa parte das matérias-primas que compõem fertili-

zantes e defensivos agrícolas utilizados em território nacional são importadas da China, Rússia 

e Índia. Por sua vez, esses países vêm enfrentando obstáculos para manter o ritmo de produ-

ção, além de estarem limitando os embarques pela necessidade de priorizar o abastecimento 

local. Além disso, as rupturas na cadeia de suprimentos, a inflação e os custos de produção da 

atividade, em patamares cada vez mais elevados, devem aumentar ainda mais em consequên-

cia do conflito entre Rússia e Ucrânia no Leste Europeu. 

 

Observa-se, pois, que o setor agrícola vem apresentando também dificuldade no 

recebimento pelas vendas das commodities. A crise impactou negativamente nas relações de 

compra e venda dos produtos agrícolas, bem como na capacidade de cumprimento das obriga-

ções contratuais. 

 

Os insumos agrícolas, a depender do cultivo, podem representar até 60% do custo 

de produção atualmente e, sendo o país tão dependente das importações, é fortemente impac-

tado pela oferta restrita e elevação de preços. Este cenário reflete mudanças no comportamen-

to de adoção dos agricultores no ciclo 2022/23, além de desafiar as margens da atividade no 

campo.  

 

Em relação ao crédito para o agronegócio, desde o ano passado começou a ficar 

mais escasso e caro, e não está sendo diferente esse ano. Em um primeiro momento, esse 

custo maior foi absorvido, mas atualmente, com a piora do cenário econômico e uma restrição 

geral de crédito, o setor começa a sentir o peso.  
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No que diz respeito ao preço das culturas, nos últimos seis meses, o valor da saca 

de soja saiu de R$ 180,00 para R$ 115,00; a queda no preço do milho se intensificou ainda 

mais no início de 2023 e a perda acumulada no ano fica próxima de 30%; já a arroba do boi 

caiu em média 15%.  

 

Firme nestas razões de crise econômico-financeira, a recuperação judicial é o 

procedimento mais adequado ao soerguimento destes produtores rurais integrantes do 

Grupo Vaz, considerando a necessidade de pagamento dos credores, bem como atento à 

vontade/interesse de preservação da função social que os produtores rurais desempe-

nham na economia local. 

 

3. DA DEFINIÇÃO DO PRINCIPAL ESTABELECIMENTO. NORMA DE COMPETÊNCIA 

ABSOLUTA E ESPECIAL. FORO ECONOMICAMENTE MAIS EFICIENTE. CENTRO VITAL 

DAS OPERAÇÕES. COMARCA DE GOIÂNIA. 

 
De plano, salienta-se que a determinação da competência para processamento da 

recuperação judicial é realizada a partir da observância do critério do principal estabelecimento, 

nos termos do artigo 3º, da Lei nº 11.101/2005 (LRF), veja-se: 

 
Art. 3º É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 

recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabeleci-

mento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil. 

 

Na vigência da antiga legislação (Decreto-lei nº 7.661/1945), já se entendia que o 

foro competente para o ajuizamento de concordata era o principal estabelecimento do devedor 

(art. 7º), e a definição do principal estabelecimento já levava em conta o volume de negócios da 

empresa, e não necessariamente o local da sede: 

 
CONCORDATA - COMPETENCIA. FORO COMPETENTE PARA A CONCORDATA 

PREVENTIVA E O DO LOCAL EM QUE O COMERCIANTE TEM SEU PRINCIPAL 

ESTABELECIMENTO. ENTENDE-SE POR PRINCIPAL ESTABELECIMENTO, NÃO 

NECESSARIAMENTE AQUELE INDICADO COMO SEDE, NOS ESTATUTOS OU 

NO CONTRATO SOCIAL, MAS A VERDADEIRA SEDE ADMINISTRATIVA, EM 

QUE ESTÁ SITUADA A DIREÇÃO DA EMPRESA, DE ONDE PARTE O COMAN-

DO DE SEUS NEGOCIOS. 

(CC 366/PR, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

11/10/1989, DJ 27/11/1989, p. 17561). (Grifou-se) 
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PROCESSUAL CIVIL - CONCORDATA PREVENTIVA – CONFLITO POSITIVO DE 

COMPETÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE PREVENÇÃO DO JUÍZO SUSCITANTE PARA 

PROCESSAMENTO DA CONCORDATA. PRETENDIDA PREVALÊNCIA DO FORO 

DE BRASÍLIA PARA PROCESSAMENTO DA CONCORDATA, - DOMICÍLIO AN-

TERIOR DA SOCIEDADE - ARGUMENTO DE SER FRAUDULENTA A TRANSFE-

RÊNCIA DA SEDE EFETIVA DE BRASÍLIA PARA GOIÂNIA INADMITIDO. CON-

FLITO IMPROCEDENTE. - Foro competente para a concordata preventiva é o 

local em que o comerciante tem seu principal estabelecimento, isto é, onde se 

encontra a verdadeira sede administrativa, o comando dos negócios. - Conflito 

conhecido e improvido, declarando-se a competência do Juízo de Direito da 

Vara de Falências, Concordata e Insolvência Civil de Goiânia, o suscitado. 

(CC 21.775/DF, Rel. Ministro BUENO DE SOUZA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

24/06/1998, DJ 04/06/2001, p. 53). (Grifou-se) 

 

Nesse sentido, confira-se o Enunciado 466 das Jornadas de Direito Civil do CJF: 

“para fins do direito falimentar, o local do principal estabelecimento é aquele de onde par-

tem as decisões empresariais, e não necessariamente a sede indicada no registro público”. 

 

Apesar de não haver uma definição precisa e objetiva de parte da norma federal, o 

principal estabelecimento deve ser entendido como sendo aquele em que se concentra o maior 

volume de negócios do grupo que objetiva o soerguimento empresarial, tratando-se de regra de 

competência absoluta, consoante Conflito de Competência nº 146.579/MG, julgado pela 2ª 

Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça (C. STJ), Relator Ministro Paulo de Tarso San-

severino, em 09.11.2016, senão vejamos: 

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECUPERA-

ÇÃO JUDICIAL AJUIZADO NA COMARCA DE CATALÃO/GO POR GRUPO DE 

DIFERENTES EMPRESAS. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔ-

MICO. DECLINAÇÃO DA COMPETÊNCIA PARA A COMARCA DE MONTE CAR-

MELO/MG. FORO DO LOCAL DO PRINCIPAL ESTABELECIMENTO DO DEVE-

DOR. ARTIGO 3º DA LEI 11.101/05. PRECEDENTES. [...] 2. A circunstância de as 

recuperandas não terem impugnado a decisão declinatória proferida pelo relator do 

agravo de instrumento (n.º 348379-48.2015.8.09.0000) no Tribunal de Justiça do Es-

tado de Goiás não interfere no conhecimento do incidente, pois a norma constante 

do artigo 3º da Lei 11.101/05 encerra regra de competência absoluta, afastando 

eventual alegação da existência de preclusão quanto à suscitação do conflito. 3. O 

art. 3º da Lei n. 11.101/05, ao repetir com pequenas modificações o revogado artigo 

7º do Decreto-Lei 7.661/45, estabelece que o Juízo do local do principal estabeleci-

mento do devedor é o competente para processar e julgar pedido de recuperação 

judicial. 4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, respaldada em 

entendimento firmado há muitos anos no Supremo Tribunal Federal e na pró-

pria Corte, assentou clássica lição acerca da interpretação da expressão 
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"principal estabelecimento do devedor" constante da mencionada norma, 

afirmando ser "o local onde a 'atividade se mantém centralizada', não sendo, 

de outra parte, 'aquele a que os estatutos conferem o título principal, mas o 

que forma o corpo vivo, o centro vital das principais atividades do devedor'." 

(CC 32.988/RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 04/02/2002). 5. 

Precedentes do STJ no mesmo sentido (REsp 1.006.093/DF, Rel. Ministro ANTO-

NIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 16/10/2014; CC 37.736/SP, 

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 16/08/2004; e CC 

1.930/SP, Rel. Min. ATHOS CARNEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, DJ de 25/11/1991). 

[...] 8. Conflito conhecido para declarar a competência do juízo da 2ª Vara da Co-

marca de Monte Carmelo/MG. 

(CC 146.579/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 09/11/2016, DJe 11/11/2016). (Grifou-se) 

 

Nessa linha de intelecção, a melhor doutrina acerca da competência jurisdicional 

acerca dos processos de soerguimento nos ensina (in Comentários à Lei de Recuperação de 

Empresas e Falência: Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2005; Daniel Cárnio Costa, Alexandre 

Correa Nasser de Melo, Curitiba: Juruá, 2021, p. 59): 

 
Caput – Principal estabelecimento do devedor para fins de competência terri-

torial nas ações de recuperação e falência. 

É pacífico que o principal estabelecimento do devedor não é a sede estatutária ou 

contratual da sociedade empresária, nem o estabelecimento que seja o maior, con-

siderando a estrutura física ou administrativa. O principal estabelecimento é aque-

le em que se encontra concentrado o maior volume de negócios da empresa. 

Trata-se de um critério amplamente aceito, por sua razoabilidade e utilidade, pois se 

presume que onde está a maior movimentação econômica, estará a maior parte do 

patrimônio e o maior volume de relações comerciais (e, portanto, de credores). Isso, 

para fins de aplicação da Lei 11.101/2005, é essencial. (Grifou-se) 

 

O centro administrativo dos produtores rurais é em Goiânia/GO. Da capital goiana é 

de onde partem todas as decisões para manejo, organização, gerenciamento e administração 

dos negócios jurídicos formados pelos produtores. 

 

Quando tratamos de recuperação judicial de produtores rurais por certo que esta-

mos tratando de pessoas físicas que desenvolvem uma atividade comercial, de forma que não 

existirá uma sede empresarial convencional, com recepções e secretária (o), uma diretoria es-

truturada e outros órgãos típicos, até mesmo estatutários. A bem da verdade é que o próprio 

produtor rural que perfectibiliza a atividade empresária adotando todas as ordens de gerencia-

mento e administração. Assim sendo, por certo que o domicílio de sua residência atrai a com-

petência para processamento da recuperação, visto que consiste em seu “centro vital”. 
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Logo, é indubitável que o maior volume de negócios do Grupo Vaz concentra-se na 

cidade de Goiânia/GO, sendo desta capital que emanam as principais ordens destinadas à 

organização de toda a atividade econômica, isto é, de onde partem as principais decisões co-

merciais, razão pela qual o presente Juízo é o competente para o processamento desta ação 

de recuperação judicial. 

 

4. DO FORMAÇÃO DO LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO. GRUPO ECONÔMICO 

DE FATO (“GRUPO VAZ”). CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL. 

 

O artigo 69-J, da Lei nº 11.101/05 (LRF), prevê que: 

 

Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da realização 

de assembleia-geral, autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos 

dos devedores integrantes do mesmo grupo econômico que estejam em recu-

peração judicial sob consolidação processual, apenas quando constatar a interco-

nexão e a confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo que não 

seja possível identificar a sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo 

ou de recursos, cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) 

das seguintes hipóteses:  

I - existência de garantias cruzadas; 

II - relação de controle ou de dependência;  

III - identidade total ou parcial do quadro societário; e 

IV - atuação conjunta no mercado entre os postulantes. (Grifou-se) 

 

No caso, os devedores atuam em conjunto nas atividades econômicas que desen-

volvem, sendo todos integrantes do mesmo núcleo familiar, possuem credores em comum, 

ofertam garantias cruzadas, tem a mesma contabilidade, o mesmo setor financeiro, e se utili-

zam da mesma estrutura administrativa, o que justifica a união dos requerentes no polo ativo 

do processo de recuperação. 

 

É dizer, os ativos dos devedores, com seu núcleo administrativo interligado, tam-

bém possibilitam a circulação dos ativos entre si, inclusive com garantias cruzadas, ou seja, 

quando os bens de um garantem a dívida do outro. 

 

Não se precisa de muito esforço para constatar que todos esses pressupostos se 

afiguram presentes: o direito material buscado neste processo (a recuperação judicial) toca a 

mais de um titular (todas os devedores); há identidade dos pedidos formulados por todos eles 
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(e não apenas conexão entre eles); e, ainda, a pretensão é direcionada de forma igual aos di-

versos credores (interesse da coletividade). 

 

Além do mais, os devedores estão abarcados por questões comuns de fato (crise), 

o que os leva a possuir uma pretensão jurídica igual (recuperação judicial), justificando o litis-

consórcio ativo nesta ação, arregimentada numa medida de economia processual, mesmo por-

que possuem identidade de credores, de fornecedores e até mesmo administradores, que se 

reúnem para a tomada de decisões ligadas à atividade empresária. 

 

Não seria razoável e nem justo que estes devedores, que se encontram na mesma 

situação econômico-financeira, fossem obrigados a ajuizar ações distintas, implicando em um 

aumento desnecessário do custo operacional, das despesas e custas processuais, trazendo 

prejuízos que não precisam e nem podem ser suportados pelos devedores. 

 

Com efeito, quando se trata de consolidação substancial, os requerentes têm 

sua autonomia patrimonial desconsiderada, de modo que será apresentado um único plano de 

recuperação, que reunirá todos os credores em um mesmo quadro-geral, os quais votarão em 

assembleia conjunta, nos termos do artigo 69-L, da LRF. 

 

Logo, o êxito do presente feito de soerguimento empresarial depende de que todos 

os requerentes consigam superar, juntos, o momento de grave crise econômico-financeira. 

 
 

5. DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO REGULAR EXERCÍCIO 

DO DIREITO DE SOERGUIMENTO (ARTIGOS 48 e 51, DA LRF). DOCUMENTOS. 

 

O presente pedido de recuperação judicial é formulado por produtores rurais em 

atividade há mais de 2 (dois) anos e que não exercem qualquer atividade a quem o favor legal 

é proscrito pela Lei nº 11.101/2005. 

 

Ainda, os requerentes jamais tiveram a sua falência decretada ou jamais foram fali-

dos, não requereram ou obtiveram concessão de recuperação judicial em qualquer época, vide 

documentos que acompanham a peça exordial deste feito recuperacional. 

 

Em cumprimento ao disposto nos artigos 48 e 51, incisos II a XI e seus parágrafos, 

da Lei nº 11.101/2005 (LRF), o Grupo Vaz instrui a petição inicial do seu pedido de recupera-

ção judicial com a seguinte documentação anexa: 
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a) Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR) dos últimos 2 exercícios (art. 48, 

§§ 3º e 4º c/c art. 51, inciso II); 

 

b) Relação nominal completa dos credores (art. 51, inciso III); 

 

c) Relação integral dos empregados (art. 51, inciso IV); 

 

d) Comprovante de Situação Cadastral no CPF – Receita Federal (internet) e inscri-

ção estadual de produtor rural (art. 51, inciso V); 

 

e) Relação dos bens particulares dos produtores rurais - Declarações de Imposto de 

Renda Pessoa Física (DIRPFs) (art. 51, inciso VI); 

 

f) Extratos bancários (art. 51, inciso VII); 

 

g) Certidões dos cartórios de protesto de Goiânia (art. 51, inciso VIII); 

 

h) Relação de ações judiciais (art. 51, inciso IX); 

 

i) Relatório detalhado do passivo fiscal (art. 51, inciso X); 

 

j) Relação de bens do ativo não circulante (art. 51, inciso XI); 

 

Os documentos de escrituração contábil e relatórios auxiliares permanecerão à 

disposição do Juízo, do Administrador Judicial a ser nomeado e, mediante autorização judicial, 

de qualquer interessado, além de que, desde que assim determinado, serão depositados em 

seu original ou em cópia reprográfica, na sede deste Juízo. 

 

6. DO VALOR DA CAUSA. PROVEITO ECONÔMICO AFERIDO SOMENTE APÓS O PLANO 

DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO DAS DÍVIDAS. 

 

De plano, destaca-se que se mostra inviável, e também injusto, quantificar e fixar 

as vantagens econômicas almejadas pelos Requerentes neste estágio embrionário, visto não 

ser o momento processual adequado para debates acerca do valor atribuído à causa, porquan-

to somente se defere o processamento da recuperação judicial. 

 

Na verdade, o correto valor da causa apenas será aferido quando houver definição 

do conteúdo patrimonial pretendido pelos Requerentes, qual seja o efetivo valor do passivo 

sujeito ao feito, após a apreciação do Plano de Recuperação Judicial (PRJ) pela Assembleia 

Geral de Credores (AGC), e a ocorrência da respectiva novação das dívidas. 
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Nesse sentido, merece destaque o aresto do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

de Goiás (TJ-GO), que encontra respaldo perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ): 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA CAUSA. 

DECISÃO QUE DETERMINA A CORREÇÃO DO VALOR DA CAUSA COM BASE 

NO VALOR DO PASSIVO DECLARADO PELA AUTORA. DESCABIMENTO. FA-

SE INICIAL EM QUE SE MOSTRA IMPRÓPRIO QUANTIFICAR AS VANTAGENS 

ECONÔMICAS ALMEJADAS PELA DEVEDORA. PROVEITO ECONÔMICO QUE 

CORRESPONDE À QUANTIA ENTRE O VALOR NOMINAL DO PASSIVO E O 

VALOR NOVADO E APROVADO PELA ASSEMBLEIA GERAL. MANUTENÇÃO, 

POR ORA, DO VALOR INDICADO PELA AUTORA, SEM PREJUÍZO DA POSSIBI-

LIDADE DE RECOLHIMENTO DA DIFERENÇA, APÓS A CONCESSÃO DA RE-

CUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECÁRIA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AGRAVANTE. 

DEFERIMENTO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. PRECEDENTES DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 

1 – Não há como considerar o conteúdo patrimonial pretendido pela agravante 

como sendo o valor do passivo sujeito à recuperação judicial, pois, na verda-

de, somente após a aprovação do plano de recuperação pela Assembleia Geral 

de Credores é que se poderá definir o benefício patrimonial pretendido. 

2 – Assim, considerando que as custas judiciais são calculadas com base no valor 

da causa, bem como que o seu saldo é apurado a partir do ato de encerramento da 

recuperação judicial, neste momento poderá, inclusive de ofício, ser feita a alteração 

do valor dado à causa, ajustando-se a base de cálculo para a correta aferição das 

custas judiciais. 

3 – Com base nos documentos colacionados aos autos, vislumbro que a agravante 

demonstrou com efetividade não conseguir arcar com os ônus processuais sem 

comprometer o desempenho de suas atividades. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

(TJGO, Agravo de Instrumento (CPC) 5090045-46.2017.8.09.0000, Rel. GERSON 

SANTANA CINTRA, 3ª Câmara Cível, julgado em 14/06/2017, DJe de 14/06/2017). 

(Grifou-se) 

 

No mesmo entendimento, outros julgados: (TJGO, Agravo de Instrumento (CPC) 

5527247-21.2019.8.09.0000, Rel. CARLOS HIPOLITO ESCHER, 4ª Câmara Cível, julgado em 

13/12/2019, DJe de 13/12/2019); (TJSP, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Agravo 

de Instrumento nº 2050361- 65.2015.8.26.0000, Rel. Des. MAIA DA CUNHA, julgado em 

08/04/2015); (TJSP, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Agravo de Instrumento nº 

2107741-22.2015.8.26.0000, Rel. Des. RAMON MATEO JÚNIOR, julgado em 29/06/2015) e 

(TJSP, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Agravo de Instrumento nº 2027521-

27.2016.8.26.0000, Rel. Des. FRANCISCO LOUREIRO; julgado em 10/06/2016). 
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Por fim, também na mesma linha, o julgado do STJ: (REsp 1637877/RS, Rel. Mi-

nistra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 30/10/2017). 

 

Logo, atribui-se à presente o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), uma vez que 

o real benefício dos Requerentes será apurado tão somente após a aprovação do Plano de 

Recuperação Judicial (PRJ) em Assembleia Geral de Credores (AGC) convocada para tal fina-

lidade, conforme artigo 63, inciso II, da Lei nº 11.101/05. 

 

 

7. DA TUTELA DE URGÊNCIA. DECLARAÇÃO LIMINAR DA ESSENCIALIDADE DOS IMÓ-

VEIS RURAIS. RISCO DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. 

 

São nítidas as diferenças de tratamento entre o sistema da recuperação judicial e 

da concordata, sendo visivelmente perceptível que o regime da Lei nº 11.101/05, ainda que 

necessário seu constante aperfeiçoamento, apresenta mais benesses para o enfretamento das 

dificuldades financeiras do que o antigo regime do Decreto Lei nº 7.661/45, de modo que a 

legislação em vigor importa em verdadeira negociação coletiva entre a empresa devedora e 

credores que, quando aprovada pela maioria destes, a todos obriga, inclusive os dissidentes. 

 

Numa visão teleológica da Lei nº 11.101/05, a recuperação judicial tem o dever de 

beneficiar todos os envolvidos nesse processo, ou seja, credores, fornecedores, trabalhadores 

e demais participantes com a finalidade de superação da crise da empresa1. 

 

Nesse ensejo, confira-se julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal 

e Territórios (TJDFT) que trata especialmente acerca dos bens essenciais para o soerguimento 

das atividades econômicas e que defende a manutenção da posse deles em favor da recupe-

randa, evitando o indesejado encerramento das atividades econômicas: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALIENAÇÃO FIDU-

CIÁRIA. CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE. SUSPENSÃO. BEM ESSENCIAL. 

1. O credor proprietário fiduciário de bem móvel ou imóvel não se submete aos efei-

tos da recuperação judicial, consoante disciplina o artigo 49, Parágrafo 3º, da Lei 

11.101/2005, não se permitindo, contudo, que bens essenciais à atividade empresa-

                                                        
1 Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira 

do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses 

dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica. 
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rial sejam vendidos ou retirados do estabelecimento do devedor. 2. No caso de 

bens essenciais à atividade produtiva da Empresa, a Jurisprudência relativiza 

a aplicação das referidas normas sob a alegação de que os bens essenciais à 

atividade produtiva da empresa em recuperação judicial devem permanecer 

em sua posse, mesmo que escoado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias de 

suspensão das ações e execuções individuais e ainda que se trate de proprie-

dade fiduciária. 3. O Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Conflito de 

Competência número 110.392-SP, de relatoria do Ministro Raul Araújo, decidiu que 

com relação aos bens essenciais, especialmente quanto à sede da empresa ou ma-

quinários e veículos, não podem ser retirados de sua posse até o fim da recupera-

ção judicial. 4. Assim, reconhecida a essencialidade dos bens deve prevalecer a 

proteção integral da empresa, preservando-a de acordo com o conceito consti-

tucional da função social da empresa em consonância com a finalidade da Lei 

de Recuperação Judicial, tal qual a preservação da empresa e a superação da 

crise econômico-financeira. 5. Agravo de Instrumento conhecido e provido. 

(TJDFT, AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0703415-17.2019.8.07.0000, Relator 

Des. Eustáquio de Castro, Oitava Turma Cível, data do julgamento 21/08/2019 e 

publicado em 30/08/2019). (Grifou-se) 

 

Conforme já tratado em linhas pretéritas, os Requerentes exercem, com habituali-

dade, a atividade de produtor rural na qualidade de pessoa física. Por óbvio, só conseguem 

desenvolver referida atividade econômica por possuírem imóvel rural que explora atividade 

rural, além dos arrendamentos já mencionados nas razões da crise. 

 

In casu, o desenvolvimento das atividades de produtor rural é também realizado na 

Fazenda Ouro Verde II, imóvel rural inscrito na matrícula nº 15.175 junto ao Cartório do 1º 

Ofício de Registro de Imóvel Circunscrição da comarca de Água Boa, Estado de Mato Grosso, 

localizado na Zona Rural do Município de Cocalinho/MT, s/nº, CEP 78635-000.  

 

Antes de mais nada, vale ressaltar que o imóvel rural supramencionado se enqua-

dra como bem de capital, isso porque é um bem corpóreo, está na posse direta dos requeren-

tes (conforme certidão de matrícula anexa), e não é perecível nem consumível.  

 

Para além disso, trata-se de um bem de capital essencial à manutenção da ati-

vidade empresarial. Veja-se algumas fotos da Fazenda Ouro Verde II, de propriedade dos 

requerentes, que demonstram a atividade rural a todo vapor: 
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Inegável, portanto, a essencialidade da propriedade rural supracitada para o de-

senvolvimento das atividades de produtor rural exercidas pelos Requerentes, por ser esta a 

sua única atividade empresarial. 

 

Ocorre, porém, que a Fazenda Ouro Verde II foi oferecida em alienação fiduciária 

para garantia das Cédulas de Produto Rural Financeira junto ao Banco Itaú, conforme Registro 

de Alienação Fiduciária R-10-15 na matrícula do imóvel 15.175 (matrícula do imóvel anexa): 
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A Fazenda Ouro Verde II, portanto, é absolutamente imprescindível para que os 

requerentes possam continuar a desenvolver sua atividade rural. 

 

A consolidação da propriedade fiduciária pelo Banco Itaú tornaria absolutamen-

te inviável a continuidade da atividade do Grupo Vaz, podendo, inclusive, ocasionar na demis-

são de seus empregados, bem como prejudicar prestadores de serviço, empreiteiros, pessoas 
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que indiretamente também poderão ser afetados no caso de encerramento da atividade rural 

das pessoas físicas, trazendo prejuízos de ordem financeira e social. 

 

O art. 300 do CPC, permite que, uma vez demonstrada a probabilidade do direito e 

o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, que poderá ser concedida tutela de 

urgência pelo Julgador. 

 

No presente caso, considerando que o próprio art. 49, § 3º, da LRF, prevê que, 

sendo o bem essencial à continuidade das atividades empresariais, o Juízo recuperacional 

poderá adotar medidas que impeçam a retirada do bem da posse da parte recuperanda, 

então resta preenchido o primeiro requisito para a concessão da tutela de urgência.  

 

Corroborando: 

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPE-

CIAL. EMPRESÁRIO RURAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO UNIVERSAL. 

STAY PERIOD. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE GRÃOS ARRESTADOS. PE-

NHOR. DIREITO REAL DE GARANTIA. COMPETÊNCIA PARA DEFINIÇÃO DA 

ESSENCIALIDADE DO BEM. 1. Após obter o registro e passar ao regime empresa-

rial, fazendo jus a tratamento diferenciado, simplificado e favorecido quanto à inscri-

ção e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971), adquire o produtor rural a 

condição de procedibilidade para requerer recuperação judicial, com base no art. 48 

da Lei 11.101/2005 (LRF), bastando que comprove, no momento do pedido, que ex-

plora regularmente a atividade rural há mais de 2 (dois) anos. 2. Os atos de execu-

ção dos créditos individuais promovidos contra empresas falidas ou em recuperação 

judicial, tanto sob a égide do Decreto-Lei n. 7.661/45 quanto da Lei n. 11.101/2005, 

devem ser realizados pelo Juízo universal. Inteligência do art. 76 da Lei n. 

11.101/2005. 3. Tal entendimento estende-se às hipóteses em que a penhora seja 

anterior à decretação da falência ou ao deferimento da recuperação judicial. Ainda 

que o crédito exequendo tenha sido constituído depois do deferimento do pedido de 

recuperação judicial (crédito extraconcursal), a jurisprudência desta Corte é pacífica 

no sentido de que, também nesse caso, o controle dos atos de constrição patrimoni-

al deve prosseguir no Juízo da recuperação. 4. Ainda que se trate de créditos ga-

rantidos por alienação fiduciária, compete ao juízo da recuperação judicial de-

cidir acerca da essencialidade de determinado bem para fins de aplicação da 

ressalva prevista no art. 49, § 3º, da Lei nº 11.101/2005, na parte que não admi-

te a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 

essenciais ao desenvolvimento da atividade empresarial. 5. Os arts. 49 e 50, 

§1º, da Lei 11.101/2005 não eximem dos efeitos da recuperação judicial os direitos 

reais de garantia, mas sim os direitos reais em garantia, isto é, apenas aqueles bens 

que, originariamente do devedor, passam à propriedade do credor (propriedade re-
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solúvel, desconstituída com o adimplemento da obrigação garantida), cuja efetiva-

ção do direito se faz pela consolidação do bem garantido no patrimônio deste, e não 

por expropriação judicial. 6. Agravo interno não provido.  

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.954.239/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022). (Grifou-se) 

 

O risco ao resultado útil do processo também é de clareza solar. 

 

No tocante ao perigo da demora, conforme se observa dos vencimentos dos con-

tratos rurais pactuados com o Banco Itaú, as operações de crédito restaram inadimplidas, de 

modo que o Grupo Vaz está na iminência de ter deflagrado o procedimento de consolidação da 

propriedade fiduciária, o que justifica a intervenção deste Juízo recuperacional, sob pena de 

perder o referido bem. 

 

Por tudo isso, restam demonstrados os requisitos para a concessão da tutela de 

urgência, que ora se requer, para declarar a essencialidade do imóvel Fazenda Ouro Verde 

II, inscrito na matrícula nº 15.175 junto ao Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóvel Circuns-

crição da comarca de Água Boa, Estado de Mato Grosso, localizado na Zona Rural do Municí-

pio de Cocalinho/MT, s/nº, CEP 78635-000, a fim de que o Banco Itaú seja impedido de realizar 

a consolidação da propriedade rural, sob pena de aplicação de multa, que sugerimos seja no 

valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), ante o risco inviabilizar a própria recuperação 

judicial. 

 

 

8. DOS PEDIDOS 

 

Assim, uma vez demonstrado o preenchimento de todas as exigências constantes 

nos artigos 48 e 51, ambos da Lei nº 11.101/05, os requerentes pugnam a Vossa Excelência: 

 

a) liminarmente, a concessão da tutela de urgência, para declarar a essenciali-

dade do imóvel Fazenda Ouro Verde II, inscrito na matrícula nº 15.175 junto ao Cartório do 1º 

Ofício de Registro de Imóvel Circunscrição da comarca de Água Boa, Estado de Mato Grosso, 

localizado na Zona Rural do Município de Cocalinho/MT, s/nº, CEP 78635-000, a fim de que o 

Banco Itaú seja impedido de realizar a consolidação da propriedade rural, sob pena de aplica-

ção de multa diária, que sugerimos seja no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), ante 

o risco inviabilizar a própria recuperação judicial; 

 

No mesmo ato, seja deferido o processamento da recuperação judicial e: 
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b) nomeado Administrador Judicial da confiança deste Juízo;  

 

c) ordene a suspensão de todas as ações e/ou execuções movidas em desfavor da 

requerente pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, além de fixar o prazo de 60 (sessenta) dias 

para apresentação do Plano de Recuperação Judicial (PRJ); 

 

d) a intimação do representante do Ministério Público do Estado de Goiás (MP-GO) 

que oficia perante este Juízo e a comunicação, via postal, às Fazendas Pública Federal, do 

Estado de Goiás e do município de Goiânia/GO; 

 

e) determinar a publicação de edital para publicação no órgão oficial, contendo o 

resumo do pedido, a decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial, a relação 

de credores, as advertências acerca dos prazos para habilitação dos créditos e para que os 

credores apresentem, caso queiram, objeção ao Plano de Recuperação Judicial (PRJ); 

 

f) que todas as publicações sejam sempre realizadas, exclusivamente, em nome de 

ALUIZIO GERALDO C. RAMOS, OAB/GO 17.874, sob pena de nulidade. 

 

Atribui-se à presente causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), uma vez que 

o real benefício da empresa recuperanda será apurado tão somente após a aprovação do Pla-

no de Recuperação Judicial (PRJ) em Assembleia Geral de Credores (AGC) convocada para 

tal finalidade, conforme artigo 63, inciso II, da Lei nº 11.101/05 (LRF), vide tópico 6 desta inicial. 

 

 

Termos em que pedem deferimento. 

 

Goiânia/GO, data da assinatura eletrônica. 

 

 

ALUIZIO GERALDO C. RAMOS 

OAB/GO 17.874 

ADILSON RAMOS JUNIOR 

OAB/GO 11.550 

VINICIUS RIOS BERTUZZI 

OAB/GO 56.036 

MYLENA KARINE FERREIRA RIOS 

OAB/GO 62.247 
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